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Tribunal de Contas

CONTRATO Nº 13/2021

CONTRATO DE EMPREITADA A PREÇO 
UNITÁRIO, TENDO, DE UM LADO, COMO 
CONTRATANTE, O TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PIAUÍ E, DO OUTRO, COMO 
CONTRATADA, A EMPRESA SONIA 
MACHADO MARWELL-EPP, PARA A 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
ESPECIFICADOS NA FORMA A SEGUIR.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, com sede na Av. Pedro Freitas, 

nº 2100, bairro São Pedro, CEP 64.018-900, na cidade de Teresina/PI, inscrito no CNPJ 

sob o nº 05.818.935/0001-01, neste ato representado por sua Presidente, Conselheira 

LILIAN DE ALMEIDA VELOSO NUNES MARTINS, inscrita no CPF sob o nº 

077.565.183-49, portadora da Carteira de Identidade nº 171.133– SSP/PI, doravante 

denominado CONTRATANTE, e a empresa SONIA MACHADO MARWELL-EPP, 

inscrita no CNPJ sob o nº 24.282.496/0001-00, I.E: 19.579.143-6, sediada na Rua 

Tomaz de Area Leão, 1395, Ininga – Teresina – PI, CEP 64.049-630, Telefones: 86 – 

98844-6161, e-mail: construtoraexpansao@hotmail.com, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato, representada por Sonia Machado Marwell, portadora da 

Carteira de Identidade nº 119.022 - SSP PI, e CPF nº 362.084.003-25, tendo em vista o 

que consta do Processo nº TC 010552/2021-TCE/PI e em observância às disposições da 

Lei nº 8.666/93 e às demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o presente Contrato, 

decorrente do Tomada de Preços nº 01/2021 - TCE /PI, mediante as cláusulas e 

condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1 Constitui objeto deste Contrato a execução dos serviços de implantação de 
Guarita de Vigilância e Casa de Lixo, cabendo à CONTRATADA executá-los de 
acordo com o Edital da Tomada de Preços nº 01/2021, seus respectivos anexos e demais 
elementos que compõem o processo administrativo mencionado no preâmbulo, os quais 
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passam a integrar este instrumento.

1.2 Ficam também fazendo parte deste Contrato a Ordem de Execução dos Serviços 
e, mediante termo aditivo, quaisquer modificações que venham a ocorrer.

CLÁUSULA SEGUNDA

DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1 Os trabalhos serão executados na forma indireta, sob o regime de 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, na forma disposta no Edital, nos seus 
anexos e neste instrumento de Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA

DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS

3.1 O valor do presente Contrato é de R$ 274.999,76 (duzentos e setenta e quatro 
mil novecentos e noventa e nove reais e setenta e seis centavos).

3.2 As despesas correspondentes correrão por conta da Dotação Orçamentária: 
Classificação Programática - (01.032. 0017. 3007), Natureza da Despesa – (449051), do 
orçamento vigente, e conforme Nota de Empenho nº 2021NE00599.

3.3 Quando o prazo contratual abranger mais de um exercício financeiro, será 
observado o princípio da anualidade orçamentária.

CLÁUSULA QUARTA 

DOS PREÇOS E REAJUSTES

4.1 Os preços para execução dos serviços do objeto do presente contrato são os 
constantes da Planilha de Quantidades e Preços Unitários ofertados pela licitante 
vencedora, constituída dos custos unitários dos serviços, acrescidos da taxa de 
Benefícios e Despesas Indiretas – BDI proposta.

4.2 Os preços oferecidos na proposta vencedora não serão atualizados para fins de 
contratação.

4.3 Os preços oferecidos remunerarão todas as despesas necessárias à execução dos 
serviços, bem como as despesas da CONTRATADA com todas as licenças, aprovações 
e franquias necessárias ao serviço contratado, pagando os emolumentos prescritos por 
lei e observando as leis, regulamentos e posturas referentes à obra e à segurança pública, 
bem assim atender ao pagamento de seguro de pessoal, despesas decorrentes das leis 
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trabalhistas e impostos, e consumo de água, luz, força, que digam diretamente respeito à 
obra e serviço contratado. É obrigada, igualmente, ao cumprimento de quaisquer 
formalidades e ao pagamento, a sua custa, das multas porventura impostas pela 
autoridade, mesmo daquelas que, por força dos dispositivos legais, sejam atribuídas à 
Contratante;

4.4 Os custos para execução de eventuais serviços extracontratuais (quantidades) 
serão os constantes na Planilha de Quantidades e Preços Unitários contratada, sobre os 
quais incidirá o BDI proposto.

4.5 Caso os custos não constem na planilha a qual se refere o item anterior, os custos 
dos serviços extracontratuais serão compostos com base nos custos praticados pelo 
mercado, retroagidos à data da apresentação da proposta Planilha de Quantidades e 
Preços Unitários ofertada pela licitante vencedora, utilizando-se como deflator o índice 
contratual previsto no Edital, relativo ao mês em que se deu a apresentação da proposta, 
sobre os quais incidirá a relação entre o preço total oferecido na proposta e o preço total 
constante do orçamento do TCE/PI e, ainda, o BDI proposto.

4.6 Para os casos previstos nesta cláusula, não havendo concordância entre a 
Contratada e a Contratante, poderá esta rescindir o contrato ou contratar os serviços com 
terceiros.

4.7 Não estando disponível o índice definitivo mencionado no item 4.5, deverá ser 
utilizado índice provisório, em caráter precário, devendo o Termo de Aditamento 
respectivo conter cláusula de adequação dos preços compostos, tão logo seja divulgado 
o índice definitivo.

4.8 Os referidos preços constituirão, a qualquer título, a única e completa 
remuneração pela adequada e perfeita execução dos serviços e pelo pagamento dos 
encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato;

4.9 A proposta de preço a ser apresentada pela licitante deverá prever toda e 
qualquer variação de preços de insumos no período, seja de material ou mão de obra, 
necessários à execução da obra.

4.10 O pagamento dos serviços será efetuado até o 30º (trigésimo) dia seguinte ao dia 
da apresentação dos correspondentes documentos de cobrança ao TCE/PI, desde que os 
documentos estejam corretos.

4.11 Os pagamentos serão efetuados após a verificação, à contratada, de regularidade 
quanto aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato, nos termos do art. 71 da Lei nº 8.666/93 e em atendimento ao art. 
4º, III, da Resolução TCE/PI 
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nº 28/2016.

4.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, o valor da medição requerida 
deverá ser atualizado financeiramente, desde que o contratado não tenha dado causa ao 
atraso, pela variação dos índices IPCA/IBGE em vigor, adotados pela legislação federal 
regedora da ordem econômica, após decorridos 30 dias da data da emissão do aceite na 
nota fiscal recebida pelo TCE-PI, (desde a data final de adimplemento de cada parcela 
dos serviços) até a data do efetivo pagamento. 

4.13 Em caso de o prazo de execução da obra completar ou ultrapassar o período de 
12(doze) meses, em razão de prorrogação de prazo, desde que sem culpa da 
CONTRATADA, os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por base a data 
da apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional do Custo da Construção 
Civil - INCC, da Fundação Getúlio Vargas.

4.14 No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

onde: R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;

Io = Índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta;

I = Índice final - refere-se ao mês de aniversário anual da proposta.

4.15 Para fins de reajustamento de preços, o I0 (índice inicial) e o P0 (preço inicial) 
terão como data base a do orçamento de referência da licitação que originou o presente 
contrato, e o primeiro reajuste econômico dar-se-á 12 (doze) meses após aquela data.

4.16 As condições para concessão de reajuste previstas neste Contrato poderão ser 
alteradas em face da superveniência de normas federais sobre a matéria.

CLÁUSULA QUINTA 

DA MEDIÇÃO

5.1 O pagamento do boletim de medição mensal das obras e/ou serviços executados 
deverá ser requerido pela Contratada, junto ao protocolo do Tribunal de Contas do 
Estado, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços.

5.2 O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de serviços 

R = V [ I - Io
Io ]
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executados no período e aplicação dos preços contratuais.

5.3 As medições deverão ser visadas pela CONTRATADA, que em caso de 
divergência, declarará as razões de seu inconformismo, sendo certo que se procedente a 
reclamação, será a diferença apontada considerada na medição seguinte.

5.4 Em caso de dúvida ou divergência, a Fiscalização liberará para pagamento a 
parte inconteste da medição dos serviços executados.

5.5 Em atendimento às Leis Nacionais nº 8.666/93 e nº 4.320/64, à Resolução TCE-
PI nº 28/2016 e à Instrução Normativa TCE-PI nº 03/2016, no processamento de cada 
medição, a CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, apresentar a solicitação de 
pagamento pelos serviços prestados, fazendo acompanhar as Certidões de Débitos 
Tributários junto às esferas Municipal, Estadual e Federal; Certidão de Regularidade do 
FGTS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhista; Regularidade Previdenciária, 
comprovada mediante apresentação das Guias de recolhimento previdenciário – GFIP; 
Nota Fiscal dos Serviços (emitida no município de Teresina-PI) e o efetivo Boletim de 
Medição, demonstrando os valores e quantidades acumulados e realizados na medição 
do contrato, cujo pagamento está sendo pleiteado.

5.6 A medição final dos serviços somente será encaminhada a pagamento quando 
resolvidas todas as pendências, inclusive quanto a atrasos e multas relativas ao objeto do 
contrato.

CLÁUSULA SEXTA 

DO PAGAMENTO

6.1 O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente de 
acordo com os dados bancários indicados pela CONTRATADA.

6.2 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades 
contratuais, nem implicará na aceitação dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO PRAZO

7.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
publicação do extrato no Diário Oficial Eletrônico do TCE/PI, prorrogável na forma da 
Lei n° 8.666/93.

7.2 O prazo de execução dos serviços é de 120 (cento e vinte) dias contados a partir 
da data efetiva de início dos serviços, sendo esta estabelecida no momento da entrega da 



Estado do Piauí 
Tribunal de Contas

Ordem de Serviço.

7.3 O prazo de execução contratual será contado em dias consecutivos a partir da 
data de entrega da Ordem de Serviço

7.4 Havendo atraso na execução dos serviços, a CONTRATADA será notificada a 
ativar os trabalhos, de forma a adequá-los ao prazo de execução da obra determinado no 
item anterior, implicando a falta de atendimento à intimação a imposição das 
penalidades prevista na Cláusula Décima Primeira, deste Contrato.

CLÁUSULA OITAVA

DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

8.1 O objeto do contrato somente será recebido quando perfeitamente de acordo 
com as condições do Edital e deste Contrato e demais documentos que fizerem parte do 
ajuste.

8.2 A Fiscalização, ao considerar o objeto do contrato concluído, comunicará o fato 
à autoridade superior, mediante lavratura do Termo de Recebimento Provisório.

8.3 O Termo de Recebimento Provisório deverá ser lavrado "ex-ofício", pelo 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado e 
assinado pelas partes, dentro dos 15 (quinze) dias corridos que se seguirem ao término 
do prazo de execução dos serviços.

8.4 A CONTRATADA se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços e obras que tenham vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

8.5 No decorrer do prazo de observação, estabelecido em até 90 (noventa) dias 
corridos contados da lavratura do Termo de Recebimento Provisório, o Tribunal de 
Contas do Estado do Piauí providenciará à designação de Comissão de Recebimento, 
para lavrar Termo de Vistoria e, verificada a adequação do objeto aos termos 
contratuais, e decorrido o referido prazo, lavrar Termo de Recebimento Definitivo.

8.6 A responsabilidade da contratada pela qualidade, correção e segurança dos 
serviços executados subsistirá na forma da lei, mesmo após seu Recebimento 
Definitivo.

CLÁUSULA NONA

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1 Em garantia da fiel e efetiva execução dos trabalhos contratados, a 
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CONTRATADA, no prazo de até 04 (quatro) dias úteis a partir da retirada do 
instrumento contratual, estabelecido no item 7.1 do Edital, prestará garantia contratual 
sob a modalidade de seguro garantia, fornecida no valor de R$ 13.749,98 (treze mil 
setecentos e quarenta e nove reais e noventa e oito centavos), correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor dos preços iniciais do contrato.

9.2 Durante a execução dos trabalhos, a CONTRATADA reforçará a caução acima 
referida de modo a perfazer, permanentemente, um total correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor contratual a preços iniciais e reajustamentos, se os houver.

9.3 A garantia prestada poderá ser substituída, mediante requerimento da 
CONTRATADA, respeitadas as modalidades previstas no Edital e na legislação 
vigente.

9.4 A restituição dos valores caucionados ocorrerá na forma e segundo os 
procedimentos previstos na Lei nº 8.666 de 21.06.93.

CLÁUSULA DÉCIMA

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

10.1 Compete à CONTRATADA:

10.1.1 Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução da obra e/ou 
serviço objeto do presente Contrato, que deverá ser efetuado de acordo com o 
estabelecido nas normas deste Edital, documentos técnicos fornecidos, normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas e a legislação em vigor, assim como pelos 
danos decorrentes da realização dos referidos trabalhos.

10.1.2 Manter, na direção dos trabalhos, preposto aceito pelo Tribunal de Contas do 
Estado.

10.1.3 Remover, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, pessoal e/ou equipamento cuja 
permanência for julgada inconveniente pelo Tribunal de Contas do Estado.

10.1.4 Retirar do local do trabalho todo o material imprestável.

10.1.5 Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com o 
estabelecido no Projeto, e os que apresentem defeito de material ou vício de execução.

10.1.6 Mandar proceder, por sua conta, aos ensaios, testes, laudos e demais provas 
estabelecidas em normas técnicas oficiais, sempre que solicitados pelo Tribunal de 
Contas do Estado, para atestar a qualidade e as características dos materiais utilizados e 
da obra e/ou serviço executado.
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(a) A critério da Fiscalização, e no prazo estabelecido pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Piauí, será realizado o controle tecnológico dos serviços contratados, por 
firma especializada, indicada pela CONTRATADA e aprovada pela Administração, sob 
pena de configurar a inexecução parcial do contrato.

(b) Os testes e ensaios a serem realizados in loco deverão ser comunicados previamente 
a administração, que providenciará pessoal para fiscalizá-los. 

10.1.7 Manter na obra, caderneta, do tipo de Livro de Ordem de Obra, na forma do 
disposto na Resolução CONFEA nº 1.024/2009, para anotações de todos os fatos 
ocorridos durante a execução da obra e/ou serviço.

(a) A Fiscalização anotará as visitas efetuadas, defeitos e problemas constatados e, em 
particular, os atrasos no cronograma, consignando eventuais recomendações à empresa 
contratada.

(b) A não observância das recomendações inseridas na referida caderneta sujeitará a 
CONTRATADA às penalidades previstas na Cláusula Décima Primeira do presente 
Contrato.

(c) A caderneta de anotações deverá permitir que uma via de cada folha seja retirada 
para arquivamento por parte da Fiscalização.

10.1.8 Fornecer e colocar no local das obras, placa(s) indicativa(s), conforme padrão a 
ser fornecido pela Fiscalização.

10.1.9 Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
resultantes da execução do contrato, bem como por todas as despesas necessárias à 
realização dos serviços, custos com fornecimento de materiais, mão de obra e demais 
despesas indiretas.

10.1.10 Responder pelo cumprimento das normas de segurança do trabalho de 
acordo com a Lei 
nº 6.514/1977 e Portaria nº 3.21478 e atualizações posteriores, em especial a Norma 
Regulamentadora NR - 18 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 
Construção), devendo exigir de seus funcionários o uso dos equipamentos de proteção 
individual, de acordo com a NR - 6 (Equipamentos de Proteção Individual – EPI).

10.1.11 Assumir integral responsabilidade pelos danos causados diretamente ao 
Tribunal de Contas do Estado, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização 
ou acompanhamento pelo Tribunal de Contas do Estado, do desenvolvimento do serviço 
e obra deste Contrato.



Estado do Piauí 
Tribunal de Contas

10.1.12 Promover a matrícula da obra junto ao Instituto Nacional de Seguridade 
Social - INSS, bem como requerer e obter junto ao referido órgão a correspondente 
Certidão Negativa de Débitos.

10.1.13 Fornecer, no prazo estabelecido pelo Tribunal de Contas do Estado, os 
documentos necessários à lavratura de eventuais Termos Aditivos e dos Termos de 
Recebimento Provisório e Definitivo.

10.1.14 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
apresentadas por ocasião do procedimento licitatório do qual resultará este Contrato.

10.1.15 Manter durante toda execução do contrato, os profissionais indicados, 
por ocasião da licitação, para fins de comprovação de capacitação técnico-profissional, 
admitindo-se sua substituição, mediante prévia aprovação do Tribunal de Contas do 
Estado, por profissionais de experiência equivalente ou superior.

10.1.16 O Contratado deverá realizar todos os procedimentos relacionados à 
regularização da obra junto aos órgãos de controle e fiscalização da União, do Estado e 
do Município de Teresina-PI.

10.1.17 Observar o atendimento da Lei Estadual nº 6.344/13, quanto à reserva de 
vagas de emprego para os egressos do sistema prisional e cumpridores de medidas de 
segurança e penas alternativas.

10.2 Compete ao Tribunal de Contas do Estado, na condição de CONTRATANTE:

10.2.1 Fornecer à CONTRATADA todos os elementos indispensáveis ao início dos 
trabalhos.

10.2.2 Esclarecer, prontamente, as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela 
CONTRATADA.

10.2.3 Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à 
CONTRATADA.

10.2.4 Autorizar as providências necessárias junto a terceiros.

10.2.5 Promover, com a presença da CONTRATADA, as medições dos serviços 
executados, através da verificação das quantidades efetivamente executadas, com o 
devido encaminhamento das mesmas para pagamento.

10.2.6 Transmitir, por escrito, as instruções sobre possíveis modificações de planos de 
trabalho, projetos, especificações, prazos e cronograma.
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10.2.7 Solicitar parecer de especialista em caso de necessidade.

10.2.8 Proceder à fiscalização e ao acompanhamento dos trabalhos, através da Diretoria 
de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia, desde o início até a aceitação 
definitiva, de forma a garantir que os serviços sejam realizados em perfeita 
correspondência com os projetos e especificações estabelecidas no edital e neste 
instrumento contratual, bem como a solucionar eventuais problemas executivos.

10.2.9 Registrar no Livro de Ordem de Obra:

(a) A veracidade dos registros feitos pela CONTRATADA;

(b) Seu juízo sobre o andamento dos trabalhos, comportamento do preposto e do 
pessoal;

(c) Demais fatos ou observações cujo registro se torne conveniente.

10.2.10 Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das 
disposições legais que o regem.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DAS PENALIDADES

11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, o 
licitante/adjudicatário que:

11.1.1 não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade 
da proposta;

11.1.2 apresentar documentação falsa;

11.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.5 não mantiver a proposta;

11.1.6 cometer fraude fiscal;

11.1.7 comportar-se de modo inidôneo.

11.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
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lances. 

11.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima 
discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:

11.4 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante;

11.4.1 Nos casos de inadimplemento ou inexecução total dos contratos, por culpa 
exclusiva da(s) CONTRATADA(S), cabe a aplicação da penalidade de suspensão 
temporária do direito de contratar com o TCE/PI, além de multa de 10% (dez por cento) 
do valor do contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em 
lei; 

11.4.2 Nos casos de inexecução parcial das obras, será cobrada multa de 2% (dois por 
cento) do valor da parte não executada dos contratos, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e perdas das garantias contratuais. 

11.4.3 Nos casos de subcontratação não autorizada pelo TCE-PI, será cobrada multa de 
2% (dois por cento) do valor da parte executada pelo subcontratado não autorizado, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e perdas das garantias contratuais. 

11.4.4 Nos casos de mora ou atraso na execução, será cobrada multa 2% (dois por 
cento) incidentes sobre o valor da etapa ou fase em atraso. 

11.4.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública, 
pelo prazo de até dois anos;

11.4.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

11.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções.

11.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa.

11.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DA RESCISÃO

12.1 Sob pena de rescisão automática, a CONTRATADA não poderá transferir ou 
subcontratar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, sem consentimento 
expresso do Tribunal de Contas do Estado.

12.2 Constituem motivos para rescisão de pleno direito deste Contrato, independente 
de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos no artigo 78 e seus incisos da 
Lei nº 8.666/93;

12.3 Na hipótese de rescisão administrativa, a CONTRATADA reconhece, neste ato, 
os direitos do Tribunal de Contas do Estado previstos no artigo 80 da Lei Nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

13.1 A CONTRATADA se obriga a aceitar, pelos mesmos preços e nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que lhe forem determinados, nos 
termos da Lei nº 8.666/93, Capítulo III, Seção III, e alterações posteriores.

13.2 No caso de supressões, os materiais adquiridos pela CONTRATADA e postos 
no local dos trabalhos serão pagos pelos preços de aquisição, devidamente 
comprovados.

13.3 A execução dos serviços extracontratuais só deverá ser iniciada pela 
CONTRATADA quando da expedição da respectiva autorização e assinatura do 
respectivo termo de aditamento ao presente instrumento contratual.

13.4 Qualquer alteração nos projetos e na execução da obra somente poderá ser 
realizada com expressa e formal autorização do Tribunal de Contas do Estado, sob pena 
das sanções previstas no Capítulo IV, Seção II da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, e na Cláusula Décima Primeira, deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO

14.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior, impeditiva da execução do 
contrato, poderá ensejar, a critério do TCE/PI e nos termos da Lei nº 8.666/93, 
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alteração, suspensão ou rescisão do ajuste.

14.2 Na hipótese de suspensão, o prazo contratual recomeçará a correr, pelo lapso de 
tempo que faltava para sua complementação, mediante a expedição da Ordem de 
Reinício.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 Elegem as partes o foro da Comarca de Teresina, Capital do Estado do Piauí, 
mais precisamente, o Juízo Privativo das Varas da Fazenda Pública, para dirimir 
eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste, o qual preterirá a qualquer outro, 
por mais privilegiado que possa se afigurar.

15.2 E por estarem justas e contratadas, firmam o presente em 3 (três) vias, de um só 
teor e efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas, que desde já, consideram 
abonadas em juízo ou fora dele, obrigando-se por si e seus sucessores a fazê-lo cumprir 
nos termos e condições estipulados.

Teresina, 27 de outubro de 2021.

Assinado Digitalmente
Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins

Presidente do TCE-PI

Sonia Machado Marwell 
Responsável Legal 
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